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APRESENTAÇÃO
O estudo do espaço sempre envolve a coletividade, por mais privado que seja um 

espaço ele pode servir a mais de um indivíduo, também podemos pensar nos grandes 
espaços, abertos públicos. Discutir o uso, a apropriação, o destino que a ele se dá 
é necessário, pois não podemos pensar em apenas descartar ou esquecer o que já foi 
gerado, um vez que o impacto de atitudes assim já pode ser sentida na nossa sociedade, 
onde se percebe a finitude dos recursos, que a responsabilidade sobre o uso consciente 
do espaço é obrigatória. Além do impacto ambiental devemos discutir também o impacto 
social, histórico. A permanência ou não de edificações, sua relevância e significação.

Este livro aborda, sobre diferentes aspectos, o espaço. Traz-se discussões sobre a 
fragilidade socioespacial e ambiental de determinadas regiões e como tratar disso, aborda 
também a humanização dos espaços, entendendo o mesmo muito além de um espaço 
construído, mas sim da melhor forma que ele pode se apresentar e valorizar o ser social e 
humano. A discussão se volta para uma questão técnica: a acessibilidade, sua fragilidade 
e como não se pode dispensá-la. Os artigos seguintes abordam questões referentes a 
conjuntos já edificados, como são compreendidos e como devem ser tratados.

O tema amplia a escala e passa a tratar de espaços urbanos maiores, apresenta 
a resposta a uma oficina participativa e as relações complexas e atuais do porto de 
Paranaguá-PR. O patrimônio vira o foco dos artigos seguintes que abordam a morfologia 
dos espaços germinais, o patrimônio industrial, as vilas de operários, o patrimônio imaterial, 
a descaracterização de locais de origem de Roraima e finaliza com o acervo da Câmara 
dos Deputados.

Todos os temas, tão caros à nossa sociedade, que precisa voltar os olhos para essas 
questões, cotidianas, mas que não podem ser deixadas à margem, devem ser amplamente 
debatidas para a formação de espaços de qualidade para uso da sociedade.

Boa leitura e boas reflexões!

Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: A acessibilidade consiste em permitir, 
facilitar e garantir o acesso de todas as pessoas 
com mobilidade reduzida, com deficiências 
físicas ou mentais a todos os lugares existentes, 
do cotidiano ou não. Garantir a acessibilidade 
nas construções presentes e futuras é uma forma 
importante de inclusão social e de efetivar o direito 
do indivíduo, sendo, portanto, a adequação de 
edifícios escolares um caminho imprescindível 
para a educação de qualidade. Nesse contexto, 
a presente pesquisa consiste em identificar 
barreiras arquitetônicas existentes em um edifício 
escolar da cidade de Maringá-PR e propor 
soluções em projeto para essas barreiras à luz da 
ABNT NBR 9050:2020 e ABNT NBR 16537:2016.  
Para tanto, após a revisão de literatura, deu-se 
a realização do estudo de campo, que consistiu 
na visita ao bloco em análise junto de pessoas 
com deficiência, a fim de analisar as barreiras 
arquitetônicas e encontrar possíveis soluções 
a partir de normas e de vivência dos usuários. 

Foram, assim, quantificadas as barreiras existem 
no trajeto, e quantas vezes elas se repetem em 
um pavimento do edifício. Após a coleta e análise 
dos resultados, constatou-se que as barreiras 
arquitetônicas se assemelham a de muitos outros 
ambientes e impedem pessoas com deficiência 
de conviver e desfrutar de inúmeras atividades. 
Portanto, é necessário maior cuidado com o 
detalhamento em projeto arquitetônico a fim de 
adequar estes para que pessoas com deficiência 
ou mobilidade reduzida consigam chegar até as 
construções e usufruir de maneira autônoma e 
confortável.
PALAVRAS-CHAVE: Rota acessível; Inclusão; 
Barreiras Ambientais.  

ARCHITECTURAL ACCESSIBILITY: 
IDENTIFYING BARRIERS IN SCHOOL 

BUILDING AND PROPOSING 
ADJUSTMENTS BASED ON NBR 
9050:2020 AND NBR 16537:2016

ABSTRACT: Accessibility consists of allowing, 
facilitating and guaranteeing access for all 
people with reduced mobility, physical or mental 
disabilities to all existing locations, daily or not. 
Ensuring accessibility in current and future 
buildings is an important form of social inclusion 
and the guarantee of individual rights, and the 
adequacy of school buildings is an essential 
path to quality education. In this context, the 
present research consists of identifying existing 
architectural barriers in a school building in 
Maringá-PR and proposing design solutions for 
these barriers based on ABNT NBR 9050: 2020 
and ABNT NBR 16537: 2016. In this way, after 
the literature review, a field study was carried out, 
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which consisted of visiting the school block with people with disabilities, in order to analyze 
architectural barriers and find possible solutions based on standards and user experience. 
Thus, the barriers that exist along the way were quantified and how many times they are 
repeated on one building floor. After collecting and analyzing the results, it was found that the 
architectural barriers resemble those of many other environments and prevent people with 
disabilities from living and enjoying numerous activities. Therefore, it is necessary to be more 
careful with the details of the architectural project in order to adapt them so that people with 
disabilities or reduced mobility can reach the buildings and enjoy them in an autonomous and 
comfortable way.
KEYWORDS: Accessible route; Inclusion; Environmental Barriers.

1 | 	INTRODUÇÃO
A acessibilidade é definida pela ABNT NBR 9050:2020 como a possibilidade e 

condição de alcance, entendimento, percepção e utilização com segurança e autonomia 
das edificações, mobiliários, equipamentos urbanos, assim como de todos os espaços 
existentes e seus elementos, pela pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida.

Esse termo tem uma abrangência bastante grande, visto que, não é aplicável única 
e exclusivamente às pessoas com deficiência permanente, mas também, às pessoas com 
mobilidade reduzida de forma permanente ou temporária. Conforme trata o artigo 1° do 
decreto n° 6.949, que promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 
com Deficiência (BRASIL, 2009, p. 3), “pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas”. 

Para que a acessibilidade seja possível, é preciso, primeiro, reconhecer e analisar 
o que e quais são as barreiras existentes, sejam elas arquitetônicas, comunicacionais, 
atitudinais, dentre outras, que impedem tais cidadãos de frequentar e desfrutar de tudo o 
que precisam para ter uma qualidade de vida melhor. 

Barreiras arquitetônicas são definidas como quaisquer “obstáculos construídos no 
meio urbano ou nos edifícios, que impedem ou dificultam a livre circulação das pessoas que 
apresentam alguma incapacidade transitória ou permanente” (EMMEL; CASTRO, 2003, 
p. 3).  Estas se caracterizam por qualquer obstáculo interno ou externo, em edificações 
públicas ou privadas (LAMONICA, 2008).

Assim sendo, o estudo das barreiras arquitetônicas contribui, diretamente, na 
atividade de repensar em como fazer projetos arquitetônicos, sejam eles de edifícios 
particulares ou públicos, bem como na parte urbana da cidade, no que tange espaços de 
lazer, locomoção em ruas e avenidas ou qualquer área de convivência, já que, conforme 
destacam Lascio e Sousa (2000), é na formação do arquiteto que se deve aprender e 
desenvolver a conscientização para fazer projetos que sejam destinados a todos, sem 
discriminação. Tal análise favorece as relações interpessoais, contribuindo na compreensão 
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de que todos precisam ter a oportunidade de se deslocar livremente e com autonomia. E, é 
importante ressaltar que barreira não se restringe apenas às construções inadequadas pelo 
seu tamanho ou forma, ela pode ser entendida, também, como falta de algo em determinado 
lugar, como por exemplo, os pisos táteis ou sinalização de portas, visto que, neste caso, 
a falta desses elementos se torna um empecilho para uma pessoa com deficiência visual. 

Em face ao exposto, existem normas que regulamentam as adequações 
arquitetônicas para que as edificações possam seguir um padrão, sendo construídas de 
maneira acessível a todos. Dentre essas normas, está a ABNT 9050:2020 “Acessibilidade 
a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos”, a qual estabelece critérios e 
parâmetros técnicos para construção, adaptação e instalação do meio urbano e rural e de 
edificações para que consigam se enquadrar às condições de acessibilidade. Há, também, 
a ABNT 16537:2020 “Acessibilidade – Sinalização tátil no piso – Diretrizes para elaboração 
de projetos e instalação”, que, como o próprio nome já remete, prevê diretrizes em termos 
de sinalização de pisos para a adaptação de edifícios, bem como a elaboração de novos 
projetos, para pessoas com deficiência visual ou surdo-cegueira. Outra norma, ainda, que 
compõe diretrizes para a elaboração de projetos acessíveis é a ABNT NBR 14718:2008 
“Guarda- corpos para edificação”.

Apesar da existência das normas referenciadas, conforme destaca Cambiaghi 
(2012, p. 61), elas “constituem referenciais mínimos para garantir funcionalidade, embora 
não qualidade e conforto”. Essa premissa respalda a necessidade de realização de estudos 
que identificam barreiras arquitetônicas e proponham medidas corretivas, mesmo aquelas 
que ainda não compõem algum texto normativo. 

Como um edifício escolar é um espaço público de uso coletivo, há uma grande ênfase 
na necessidade de adequar este ambiente, também, ao uso de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, contribuindo para que todos tenham o acesso à educação, garantido 
pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (BRASIL, 2016). 

Ao considerar a complexidade e a importância de adequações a um edifício escolar 
para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, o objetivo do presente estudo 
consiste em identificar barreiras arquitetônicas de edifício escolar na cidade de Maringá-
PR e propor adequações em projeto para correção dessas barreiras com base nas normas 
brasileiras vigentes.

2 | 	MATERIAIS E MÉTODOS 
O desenvolvimento da presente pesquisa iniciou-se com revisão da literatura, por 

meio da leitura de artigos, documentos normativos e legislações, tais como, Decreto número 
6.949 (Brasil, 2009) e Lei n° 10.098 (Brasil, 2000). Na sequência, deu-se a visita do edifício 
escolar em estudo com o acompanhamento de estudantes com algum tipo de deficiência, 
que incluíram pessoas em cadeira de rodas, pessoas cegas e com baixa visão, os quais 
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foram importantes para a identificação detalhada de barreiras arquitetônicas no trajeto, 
visto que são elas que passam por esses empecilhos diariamente e, portanto, podem 
apontá-los com facilidade e, até mesmo, sugerir melhorias para a eliminação das barreiras.

O edifício escolar em estudo apresenta 3.080 m² de área construída, distribuída 
em quatro pavimentos. Apresenta um total de 46 salas de aula, incluindo laboratórios, 18 
banheiros, três cozinhas/copa e quatro depósitos de material de limpeza. Foi estudado 
apenas um pavimento do bloco, visto que, todos os outros pavimentos necessitam das 
mesmas adequações que este em análise. 

 Após a identificação minuciosa das barreiras arquitetônicas, propôs-se adequações 
para cada uma delas com base nos requisitos trazidos pela ABNT NBR 9050:2020, pela 
ABNT NBR 16537:2016 e pelos alunos que acompanharam a visita. 

3 | 	RESULTADOS E ANÁLISES
Foram identificadas dez barreiras arquitetônicas no pavimento do bloco escolar 

em estudo. As barreiras e a ocorrência das mesmas no pavimento são apresentadas no 
Quadro 1. A localização de cada uma das barreiras no pavimento é indicada na Figura 1. 

BARREIRAS
OCORRÊNCIA NO 
PAVIMENTO EM 

ESTUDO
Falta de piso tátil em todo o corredor do bloco (barreira “a”) *

Não há piso de alerta com contraste que indique um objeto fixado em superfície 
vertical (barreira “b”)

8

Portas com dimensões inacessíveis (barreira “c”) 23
Falta de contraste na lateral dos pisos diferenciando estes das paredes (barreira 

“d”)
*

Falta de contraste na porta das escadas de emergência (barreira “e”) 8
Falta de sinalização em contraste nos degraus das escadas (barreira “f”) 1

Corrimãos inadequados nas escadas de emergência (barreira “g”) *
Falta de sinalização em braille para indicação de pavimentos em escadas e 
número das salas, bem como a falta de mapas táteis na entrada dos blocos 

escolares e saídas de elevadores para indicar o caminho e a ordem de cada sala 
(barreira “h”)

*

Bebedouro não acessível (barreira “i”) 4
Pias e divisórias dos banheiros com cor inadequada (barreira “j”) 18

 Quadro 1 – Síntese das barreiras arquitetônicas identificadas no interior do bloco em estudo

Nota: * Barreiras consideradas ao longo de todo o pavimento

Fonte: Autores (2020)
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Figura 1 – Localização das barreiras no pavimento em estudo

Fonte: Autores (2020) 

3.1	 Barreira “a”
Esta barreira consiste na falta de piso tátil-visual no interior do bloco, na parte de 

corredores, que auxiliaria o direcionamento de alunos com deficiência visual para o interior 
das salas, banheiros, bem como para qualquer direção.

3.1.1	 Solução para barreira “a”

A solução encontrada para esta barreira foi a colocação dos pisos táteis em todo o 
interior do bloco, nos corredores, sinalizando cada entrada dos laboratórios e salas de aula, 
como em todas as mudanças de direção, com pisos de alerta tátil para auxiliar deficientes 
visuais à saberem exatamente quando chegarem em suas salas de destino, como a 
adequação proposta para uma parte do corredor do bloco (Figura 2). Essa solução está de 
acordo com a ABNT NBR 16537:2016, a qual especifica as dimensões dos pisos de alerta 
com larguras e diâmetros mostrados na figura abaixo (Figura 3) e altura do relevo mínima 
de 3 mm. Além disso, no caso específico, o aluno com deficiência visual acompanhado 
sugeriu que a cor destes pisos táteis fosse escura, como preta por exemplo, a fim de que 
haja contraste com o piso adjacente. 
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Figura 2 – Exemplo de adequação com piso 
tátil

Fonte: Autores (2020)

Figura 3 – Dimensões de pisos táteis

Fonte: ABNT NBR 16537:2016.

3.2	 Barreira “b”
Tal barreira consiste em não haver piso de alerta com contraste que indique um 

objeto fixado em superfície vertical, conforme indicado na Figura 4.

Figura 4 – Objeto suspenso sem sinalização tátil visual

Fonte: Autores (2020) 

3.2.1	 Solução para barreira “b”

A solução encontrada para esta barreira é trazida pela norma ABNT NBR 16537:2016, 
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que consiste em especificações de altura de objetos suspensos e de como deve ser a sua 
sinalização, conforme Figura 5. Como exemplo, tem-se na Figura 6 o que foi proposto em 
projeto para adequar a sinalização de um objeto suspenso no interior do bloco. 

Figura 5 – Objeto suspenso com sinalização tátil 
visual

Fonte: ABNT NBR 16537:2016.

Figura 6 – Objeto suspenso com sinalização 
tátil visual em planta

Fonte: Autores (2020)

3.3	 Barreira “c”
As portas, como exposto na planta baixa do pavimento (Figura 1), não abrem para 

fora da sala (para o corredor) e sim para dentro da sala, o que dificulta a acessibilidade de 
pessoas com deficiência, especialmente, com dificuldades físicas. Ainda, tais portas, não 
tem vão livre de 80 cm ou mais, que seria o correto para deslocamento frontal, conforme a 
NBR 9050:2020. 

3.3.1	 Soluções para barreira “c”

A solução encontrada para essa barreira foi de realocar todas as portas a fim de 
deixar essas de maneira que abram para fora da sala de aula. Além disso, a colocação 
de portas com, no mínimo, 80 cm de vão livre (o que desconta a espessura da folha da 
porta e seu batente), quando abertas (Figura 7), é essencial para que a acessibilidade seja 
respeitada, conforme estabelece a ABNT NBR 9050:2020 (Figura 8).
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Figura 7 – Medidas mínimas para colocação de 
portas acessíveis

Fonte: Autores (2020)

Figura 8 – Medidas mínimas para execução de 
portas acessíveis

Fonte: ABNT NBR 9050:2020.

3.4	 Barreira “d”
A barreira “d” consiste na falta de contraste de cores entre a lateral dos pisos e as 

paredes, visto que as cores dos pisos e paredes no interior do bloco são muito parecidas. 
Portanto, uma pessoa com baixa visão ou visão subnormal, por exemplo, não consegue 
diferenciar parede de chão, o que acarreta na sua dificuldade de deslocamento. 

3.4.1	 Solução para barreira “d”

Uma das soluções encontradas para a barreira descrita acima foi colocar uma fita ou 
pintar com uma tinta da cor preta a divisão entre as paredes e os pisos (Figura 9) visto que, 
o chão e a parede são de cores claras muito próximas e, portanto, uma cor mais escura 
ajudaria a diferenciar essas duas partes e melhoraria, consequentemente, o deslocamento 
da pessoa com baixa visão ou outros tipos de deficiência relacionadas a esta. Esta solução 
foi adotada conforme instrução e necessidade do aluno que acompanhou o trajeto. 
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Figura 9 – Faixas para contraste entre piso e parede

Fonte: Autores (2020)

3.5	 Barreira “e”
A porta de emergência, como pode-se analisar na Figura 10, também tem cores 

muito próximas às do piso (ambos em tons de cinza) o que dificulta a locomoção da pessoa 
com baixa visão ou visão subnormal, pois, implica na dificuldade deste em ver a existência 
de uma porta no meio do caminho.

 

Figura 10 – Falta de contraste nas portas da escada de emergência

Fonte: Autores (2020) 
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3.5.1	 Solução para barreira “e”

A solução encontrada para tal barreira é a colocação de faixas na cor preta (Figura 
11), já que a porta tem uma cor clara, e, assim, tais fitas resultariam em um contraste de 
cores que vai ser satisfatório na melhoria da acessibilidade para a pessoa com baixa visão. 

Figura 11 – Contraste nas portas da escada de emergência

Fonte: Autores (2020) 

3.6	 Barreira “f”
A barreira “f” se destaca pela falta de contraste visual nos degraus das escadas 

de emergência, o que dificulta a acessibilidade da pessoa que tem baixa visão ou visão 
subnormal, já que, uma escada inteira da mesma cor e sem marcação alguma nos degraus, 
como demonstrado na Figura 12, faz com que a pessoa com essa deficiência visual 
enxergue a escada como sendo uma rampa e, portanto, não tenha segurança ao subi-la 
ou desce-la.
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Figura 12 – Falta de contraste na lateral dos degraus das escadas

Fonte: Autores (2020) 

3.6.1	 Solução para barreira “f”

A solução encontrada para sanar essa barreira arquitetônica foi baseada na norma 
ABNT NBR 9050:2020, conforme Figuras 13 e 14, que consiste na colocação de faixas com 
cores contrastantes aos degraus da escada.

Figura 13 – Solução para degraus de 
escadas sem contraste

Fonte: ABNT NBR 9050:2020. 

Figura 14 – Solução para degraus de 
escadas sem contraste

Fonte: Autores (2020)

3.7	 Barreira “g”
Tal barreira apresenta-se na forma de corrimãos inadequados para as escadas de 

emergências do bloco, conforme a Figura 12, já que, estes têm alturas e prolongamentos 
diferentes das trazidas pela ABNT NBR 9050:2020. Tal norma especifica todas as medidas 
e morfologia que os corrimãos de escadas devem ter.

3.7.1	 Solução para barreira “g”

A solução encontrada para esta barreira consistiu naquela especificada pela ABNT 
NBR 9050:2020, a qual especifica diferentes alturas para as barras dos corrimões de 
escadas e rampas, sendo uma barra feita a altura de 0,70m e outro a uma altura de 0,92m 
em relação a quina do degrau (em escadas), como observado na Figura 15. Ainda, há a 
caracterização do prolongamento que estes devem ter ao início e ao final dos degraus da 
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escada, que é de 0,30m.

Figura 15 – Solução para corrimãos inadequados

Fonte: ABNT NBR 9050:2020. 

3.8	 Barreira “h”
Esta barreira consiste na falta de indicação em braille na lateral das portas de salas 

de aulas, laboratórios, dentre outros ambientes, assim como no corrimão das escadas (com 
indicação do pavimento) e, ainda, um mapa tátil em  todas as portas de entrada do bloco, 
por exemplo, para que a pessoa com deficiência visual consiga saber qual sua localização 
no edifício em questão. 

3.8.1	 Soluções para a barreira “h”

Uma das soluções encontradas para esta barreira foi a da colocação de placa em 
braille no final do corrimão das escadas em cada andar, indicando o número do pavimento 
no qual a pessoa está, assim como na lateral da porta das salas, indicando o número 
da sala. Ainda, outra atitude que deve ser tomada, é a colocação de mapas táteis, como 
exemplificado na Figura 16, na saída dos elevadores e escadas, bem como na entrada dos 
blocos, visto que, estes permitem que a pessoa com deficiência visual se localize no bloco 
e consiga encontrar, com autonomia, a sala que deseja ir. 
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Figura 16 – Exemplo de mapa tátil adaptável para blocos escolares

Fonte: Andaluz Acessibilidade (2018)

3.9	 Barreira “i”
Tal barreira consiste em um bebedouro não acessível que há no pavimento, visto 

que, não tem altura adequada para deficientes físicos ou para pessoas baixas. 

3.9.1	 Soluções para barreira “i”

A solução encontrada para tal barreira foi a substituição do bebedouro ou a anexação 
de outro bebedouro ao já existente, que tenha as dimensões necessárias, o que resulta em 
um bebedouro em duas alturas, acessíveis, portanto, para cadeirantes ou pessoas com 
mobilidade reduzida (Figura 17). Um deles deve ter 0,90 m e outro entre 1,00 m e 1,10 m 
em relação ao piso acabado, segundo ABNT NBR 9050:2020.  
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Figura 17 – Bebedouro com dimensões acessíveis 

Fonte: Autores (2020)

3.9.2	 Barreira “j”

Esta barreira também está relacionada ao contraste, no sentido de as pias e 
divisórias dos banheiros serem da cor cinza, muito próxima à cor do chão e à cor das 
torneiras das pias.

3.9.3	 Soluções para barreira “j”

A solução adotada para tal barreira, levando em conta sugestões e necessidades do 
próprio aluno com baixa visão que acompanhou no trabalho de campo, foi substituir as pias 
e divisórias por outras com cores mais escuras.

4 | 	CONCLUSÕES
Diante do exposto, observou-se a existência de dez barreiras ao longo do trajeto em 

estudo, que impedem o uso da edificação escolar com autonomia e segurança pela pessoa 
com deficiência ou mobilidade reduzida. As principais delas, que acontecem ao longo de 
todo o corredor do pavimento são a falta de piso tátil e a falta de contraste de cores para 
guiar o deficiente visual, de modo que a maneira de corrigi-las é com a colocação dos pisos 
táteis e faixas entre a parede e o piso a fim de conseguir o contraste de cores.

Dessa forma, procedeu-se à pesquisa com a determinação das soluções que melhor 
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se adequem aos trajetos. Destaca-se que as soluções apontadas podem ser aplicáveis a 
qualquer outro ambiente que possua barreiras semelhantes, no que se refere à adequação 
do local para o uso e uma melhor qualidade de vida dos usuários que possuam as 
deficiências contempladas nesse estudo. Em vista disso, conclui-se que há a necessidade 
de todos esses aspectos serem pensados na etapa de projeto, a fim de evitar reformas, 
que acabam resultando em decisões não tão interessantes ou que não abrangem todas as 
pessoas, principalmente em função da falta de espaço.  
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